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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Reitoria

ESCLARECIMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 03/2017. 
PROCESSO Nº. 23348.1447/2017-27
ASSUNTO: Resposta a pedido de Esclarecimento.
OBJETO: Contratação de seguro veicular para a frota do Instituto Federal Catarinense – Reitoria e demais Campus, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I e demais condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Do Relatório:

Trata-se dos questionamentos formulados via e-mail pelas empresas Porto Seguro Cia de Seguro Gerais e Consisus Corretora de Seguros respectivamente, na data de 28 de abril de 2017, nos termos seguintes: 


1º Porto Seguro Cia de Seguro Gerais: 


(…)
Referente ao LOTE 02:

Verificamos que para o LOTE 02 é solicitado cobertura de Casco + RCO no mesmo lote, sendo que para esta cobertura conjunta apenas uma empresa a Cia Gente Seguradora pode atender entre todas as seguradoras. 

Lembrando que no orçamento estimativo apresentado junto ao órgão não conta a solicitação da cobertura de RCO apenas do casco. 

Por este motivo solicitamos que seja criado mais um Lote com a separação especifica para esta Cobertura, para que haja competitividade neste processo, conforme a Lei 8.666; 
(…) 
2º Consisus Corretora de Seguros: 
(...)
O Edital esta solicitando no Grupo 02 a cobertura de RCO conforme item 4.1.1.1 C), porem esta cobertura quando contratada juntamente com a cobertura de Casco é de participação exclusiva de uma única Seguradora no Brasil(Gente Seguradora).
(…)
Solicitamos que seja criado um terceiro grupo com os mesmos veículos do GRUPO 2(transporte de passageiros) sem as demais coberturas e assistências, deixando apenas a solicitação da cobertura de RCO, atendendo assim o registro junto aos órgãos competentes, o que pode ser verificado abaixo: http://www2.deter.sc.gov.br/documentos-para-licenca-sem-objetivo-comercial/ -Prova de Adesão da Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatório – R.C.O..
(..)
 
É o relatório.

A Pregoeira, no desempenho do seu dever funcional, passa a tecer algumas considerações.
Do Juízo de Admissibilidade:
Inicialmente, cumpre destacar que a empresa apresentou “Pedido de Esclarecimentos ao Edital”, cujo envio se deu via e-mail, em 28/04/2017.
Considerando que o item 11.4 do Ato Convocatório prevê que os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail: compras@ifc.edu.br, bem como que a data de abertura da sessão está prevista para o dia 04/05/2017, tem-se que os pedidos das empresas orto Seguro Cia de Seguro Gerais e Consisus Corretora de Seguros são tempestivos.
Por esta razão, a Pregoeira decidiu receber e esclarecer os apontamentos apresentados pela empresa, a ponto de fundamentar suas razões de fato e de direito.
Das Normas e Legislação vigente:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (art. 3º da Lei de Licitações).

Assim, conclui-se que é dever da autoridade zelar pela legalidade, eficiência, moralidade, economicidade, probidade, razoabilidade, proporcionalidade e outros valores prestigiados pelo sistema normativo e se tal procedimento apresentar qualquer irregularidade deve referida autoridade se pronunciar.
Da Análise do Mérito:

Primeiramente, cumpre-nos destacar que a elaboração do Instrumento Convocatório do Pregão Eletrônico em tela foi realizada de acordo com as solicitações e especificações determinadas pelas áreas requisitantes, e tendo em vista que as presentes razões de esclarecimentos são de natureza específica do(s) setor(es) de veículos deste Instituto Federal Catarinense, informo, fiz remessa dos autos à Diretoria de Administração e Planejamento e à Pró-Reitoria de Administração do IFC, que consideraram os requerimentos interpostos improcedentes. 

Ao que parece tratam-se de questionamentos referente ao mesmo assunto.

No item 4.1.1.1, “c”, do termo de referência do presente edital, solicita que: “Deverá ser contratado o seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória (RCO) para os veículos de transporte coletivo da instituição, que destinam-se exclusivamente a fins acadêmicos/estudantis, conforme norma do DETER (GRUPO 2)”.

Justifica-se a necessidade da contratação da cobertura RCO supracitada, para a devida adequação às normas e exigências dos principais órgãos fiscalizadores e reguladores, como por exemplo, a ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), vinculada ao Ministério dos Transportes e demais portarias Estaduais, no nosso caso DETER e também Municipais. 

Os veículos usados para transporte de pessoas interestadual, intermunicipal e municipal devem ser cobertos, dentro do território nacional, por um Seguro de Responsabilidade Civil, que visam garantir a liquidação de danos causados aos passageiros e seus dependentes, em virtude de acidente quando da realização de viagens. 

Todos os itens contidos no lote/grupo 2, são utilizados com a finalidade de transporte de pessoas das áreas requisitantes, portanto deve ser considerado a cobertura de RCO no momento da elaboração da proposta de preços, bem como demais condições exigidas no edital e em seu termo de referência. 
Consta do Termo de Referência Anexo I do edital, que a contratação dos serviços por grupo/lote “justifica-se em razão da própria natureza do objeto licitado, pois, nos termos do art. 5º da circular SUSEP nº 27 de 14 de junho de 1984, alterada pela circular SUSEP nº 11 de 11 de abril de 1988, entende-se seguro de frota como […] “o seguro de um conjunto de 2 (dois) ou mais veículos, contratado na mesma Seguradora”[…]. Busca-se ainda, com o agrupamento, obtenção de preços mais vantajosos à Administração, em razão da economia de escala, eficiência, racionalização de custos, etc.”

Ainda, quanto as exigências das coberturas mais a RCO solicitadas nos itens do grupo/lote 2, entendemos que possuem finalidade específica de atender as legislações e condições dos órgãos fiscalizadores. Uma possível divisão em lotes distintos dos serviços poderiam inviabilizar uma futura contratação para um dos lotes no certame, não atendendo assim a efetiva necessidade de segurar a frota do Instituto com todas as coberturas almejadas.

Cabe mencionar que contratando-se a cobertura do veículo sem uma cobertura ou a RCO, não estaria apto a realização de viagens com transporte de passageiros, descumprindo as exigências legais dos órgãos fiscalizadores e obviamente ao principal interesse da Administração, que é a de utilizar os veículos como meio de transporte de pessoas em viagens.    

A necessidade da Administração é a contratação de ambos os serviços, e para uma melhor gestão e eficiência do contrato julga-se a manutenção da contratação por grupo, onde duas empresas distintas para a cobertura de seguros mais RCO de um mesmo veículo seria inapropriada, dificultando a gestão do contrato em possíveis sinistros. Ainda, como já mencionado, a divisão da contratação do seguro para a frota de transporte de passageiros, separadamente em casco e RCO, traria risco desnecessário à Administração, abrindo a possibilidade de sucesso na contratação de uma forma de seguro e frustração em outra, inviabilizando a utilização dos veículos.

Em simples pesquisa realizada em sites da internet pode se constatar que não é somente uma empresa que comercializa seguro na forma a ser contratada, conforme alega a requisitante, sendo que a comercialização é uma opção de prática de mercado de cada seguradora. A empresa não apresentou nenhum fundamento legal ou objetivo em relação ao fato de apenas uma empresa poder atender esta forma de contratação. A princípio, não vemos óbice para que qualquer seguradora devidamente habilitada possa realizar seguro na modalidade pretendida, sendo mera opção de mercado de cada seguradora a oferta ou não do produto.

Pelo exposto acima, o edital não merece modificação para estes questionamentos. 

Conclusão:
Após analisar a matéria, a Pregoeira decidiu por prestar os esclarecimentos solicitados pelas empresas Porto Seguro Cia de Seguro Gerais e Consisus Corretora de Seguros, conforme perguntas e respostas acima.
Dê-se ciência à interessada desta decisão. 
Blumenau/SC, 03 de maio de 2017.
LUCÉLIA FEDRIGO 
Pregoeira do IFC 
Designada pela Portaria nº 878/2017
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